
COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL 

SUBSTITUTIVO ADOTADO PELA COMISSÃO AO PROJETO DE 
LEI Nº 2.497, DE 2019 

Altera a Lei nº 11.959, de 29 de junho de 
2009, que "Dispõe sobre Política Nacional de 
Desenvolvimento Sustentável da Aquicultura 
e da Pesca", para incluir entre as 
competências do Poder Público, as ações de 
repovoamento com alevinos nas águas 
interiores e continentais. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Inclui inciso XII ao artigo 3º, da Lei 11.959, de 29 de junho 

de 2009:  

“Art. 3º Compete ao poder público a regulamentação da Política 

Nacional de Desenvolvimento Sustentável da Atividade 

Pesqueira, conciliando o equilíbrio entre o princípio da 

sustentabilidade dos recursos pesqueiros e a obtenção de 

melhores resultados econômicos e sociais, calculando, 

autorizando ou estabelecendo, em cada caso: 

...................................................................................................... 

XII – ações voltadas ao repovoamento de alevinos nas águas 

interiores e continentais com a utilização de espécimes 

autóctones de cada ecossistema. (NR)” 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, em 20 de novembro de 2019. 

 

Deputado RODRIGO AGOSTINHO 

Presidente 


